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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 73 / 2007

Senhor Presidente,

Considerando que, para que tenhamos uma Administração Pública transparente, devemos adquirir o hábito de informar a municipalidade sobre todos os atos administrativos;

Considerando que, segundo preceitua a Constituição Federal em seu artigo 39, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes. Já o seu parágrafo 6° determina a publicação anual dos valores do subsídio e da remuneração dos cargos e empregos públicos;

Considerando que a Administração Municipal vem cumprindo corretamente as determinações da Lei, inclusive publicando “comunicado à população” relacionado com alguns atendimentos especiais, como o horário de atendimento médico para algumas especialidades, por exemplo. Procedimentos interessantes e de utilidade pública, que demonstram, além da transparência na Administração, organização dos órgãos públicos competentes; 

Considerando que, em razão de nada ou quase nada se divulgar a respeito dos cargos comissionados da nossa Administração Municipal, esta Casa aprovou, no ano passado, o Requerimento n° 191, objetivando tornar transparente informação de interesse público. Ocasião em que, por meio do OEP/844/2006/na, fomos informados sobre os números, as funções e a carga horária dos cargos em comissão exercidos em cada órgão do município. Sem dúvida, um avanço;

Considerando, entretanto, que para a administração pública compor seu quadro de servidores, utilizando-se da investidura em cargo ou emprego público, deve se nortear nos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Portanto, com transparência, deve fundamentar sua necessidade, a fim de que a máquina pública funcione com eficiência;

Considerando que, por visar essa eficiência na nossa administração municipal, em 1999 foi aprovada a Lei n° 2911, que proíbe a contratação de parentes para ocupar cargos de provimento em comissão na Administração Municipal. Porém, na administração passada, o Poder Executivo entrou com ADIN nº 82.732.0/0, alegando sua inconstitucionalidade;

Considerando que, felizmente, recentemente o Supremo Tribunal Federal, através do Ministro Gilmar Mendes, Relator do Recurso interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, posicionou-se no sentido que não há reserva sobre essa matéria em favor do Executivo e que a proibição legal da prática de nepotismo é medida de caráter moralizador e baseada em diretrizes impostas na Carta Magna, em contraste com o entendimento adotado pela Corte de origem, o qual, portanto, não reúne condições de prevalecer. E, assim, deu provimento ao recurso, afastando a alegação de vício formal, quanto à iniciativa para propositura de projeto de lei;

Considerando que, a partir desse parecer, o julgamento da ação direta de constitucionalidade terá prosseguimento, mas, diante do peso desse instrumento, não precisamos pensar muito para antever no que resultará. Logo, fundamentados nessa base legal, concluímos ser importante buscar informações mais detalhadas que as dadas por meio do OEP/844/2006/na, a fim de verificar a existência, ou não, de nepotismo na Administração Municipal; 

Considerando, enfim, que, como políticos, devemos nos manter atentos ao assunto, envidando esforços em transparecer a importância com que os cargos comissionados influem para qualificar positivamente os serviços prestados pela Administração Municipal, pois desta forma estaremos agindo de acordo com a vontade dos cidadãos, que imbuídos de razão nos cobram o cumprimento das obrigações pelas quais os representamos. 

REQUEREMOS à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que sejam oficiados o Prefeito Municipal, Exm°. Sr. Hélio de Almeida Bastos, e o Diretor do Departamento Municipal de Recursos Humanos e Administração, Sr. Regiane Rocha Aniceto, para que nos envie relação com os nomes dos contratados e comissionados, isto é, os não-efetivos, junto à Administração Direta e Indireta, correlacionando-os, ainda, com os cargos que ocupam e os órgãos em que estão alocados atualmente. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 19 de junho de 2007.   

Fábio Campanelli                                                      Rubens Marcondes de Oliveira

   VEREADOR - PFL                                                                            VEREADOR - PSDB
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